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Selo de Acessibilidade Digital 
amplia inclusão social na internet

Projeto da Prefeitura 
de São Paulo, 
Imprensa Oficial e IPT 
avalia sites de órgãos 
públicos e empresas; 
demanda por 
acessibilidade é crescente

L ançado pela Secretaria da Pessoa 
com Deficiência (SMPED) da Prefei­
tura de São Paulo no final de maio, 
o Selo de Acessibilidade Digital 
para sites é um serviço criado para 
ampliar a inclusão na internet de 
pessoas com deficiência, mobilida­
de reduzida, daltônicos e disléxi­
cos, iniciantes em informática, ido­
sos e público em geral. 

dispositivos e plataformas. Tende também 
a aumentar a abrangência do público atendi­
do, fortalecer marcas, instituições e denotar 
responsabilidade social.

“Adaptar o site às normas de acessibili­
dade facilita a navegação e amplia a respon­
sabilidade social, por assegurar ao cidadão 
o direito de acesso à informação em sites 
públicos”, explica Fabíola. “Além disso, ado­
tar uma metodologia de desenvolvimento 
com código organizado proporciona compa­
tibilidade universal em dispositivos e plata­
formas, amplia o público e colabora para 
fortalecer marcas e instituições detentoras. 
Hoje, além do site da SMPED, outros três já 
receberam o selo”, informou. 

Procura – No País, a demanda por 
acessibilidade é crescente. De acordo com 
o último censo demográfico, realizado em 
2010 pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), cerca de 45,6 milhões 

declararam possuir ao menos um tipo de 
deficiência, classificando-a como visual, 
auditiva, motora, mental ou intelectual. Na 
época, esses entrevistados representavam 
24% da população e afirmaram não dispor 
de acessibilidade adequada. Em nível global, 
em 2011, a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) estimou em um bilhão o número de 
pessoas com alguma deficiência, ou seja, um 
a cada sete habitantes do planeta. 

Para aquisição do selo é cobrado o 
valor de R$ 600 e o pedido deve ser feito 
on-line, pelo Portal 156 da Prefeitura de São 
Paulo. A validade dele é de um ano e o cer­
tificado pode ser renovado duas vezes, 
antes de nova submissão. Os requisitos exi­
gidos são os previstos na Portaria SMPED-
GAB nº 8/2018, como, por exemplo, a obri­
gatoriedade de que cada uma das 20 pági­
nas a serem avaliadas tenham no mínimo 
95% de aderência no Avaliador e Simulador 
de Acessibilidade em Sítios (ASES), cujo 

conjunto de regras é definido pelo Modelo 
de Acessibilidade em Governo Eletrônico 
(eMAG) (ver links em Serviço).

União – Na Prefeitura paulistana, os 
sites são analisados por Fabíola, equipe da 
CPA/SMPED e por Sidney Tobias de Souza, 
também consultor em acessibilidade digi­
tal. O cuidado de testar as páginas com um 
usuário com deficiência também foi adota­
do pelo parceiro IPT. De acordo com Denis 
Viríssimo, analista de sistemas do Ciam, 
o instituto ligado à Secretaria Estadual 
de Desenvolvimento Econômico, Ciência, 
Tecnologia e Inovação tem por missão ava­
liar uma etapa específica do processo de 
concessão do selo.

Nessa tarefa são observadas, entre outras 
questões, a navegação por cabeçalhos e por 
blocos de conteúdos; a identificação das 
imagens, com descrições; o preenchimento 
e navegação em formulários; as informa­
ções sobre tamanho e relacionamento de 
elementos; o conteúdo textual e mais as 
legendas, transcrições e audiodescrição.

“O selo representa a soma de esforços 
do poder público em favor da acessibilidade 
digital. Trata-se de uma medida simples na 
execução, porém significativa para os usuá­
rios com deficiência”, comenta Viríssimo. 
Nesse sentido, ele destaca a contratação em 
breve de um profissional com deficiência 
visual para integrar a equipe do IPT, tam­
bém composta por duas analistas de siste­
mas incumbidas de analisar os sites.

Solução – De acordo com João Paulo 
Foini, gerente de produtos de tecnologia da 
Imprensa Oficial, o selo utiliza dois servi­
ços oferecidos pela empresa: o Assina.sp, 
portal de assinatura digital, e o certifica­
do de atributo no padrão da ICP-Brasil – 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira, 
cadeia de confiança nacional responsável 
por viabilizar a emissão de certificados digi­
tais à qual a Imprensa Oficial está vinculada.

Baseado em certificação digital, o 
Assina.sp permite a assinatura de docu­
mentos eletrônicos de forma simples e 
segura. No projeto do selo, essa solução foi 
responsável pela estruturação de comuni­
cação entre o IPT, Prefeitura e Imprensa 
Oficial. Já o certificado de atributo qualifi­
ca uma condição – atesta, no momento da 
emissão do selo, a condição do site dispor 
de recursos de acessibilidade. “Este uso 
do certificado de atributo é uma inovação 
da Imprensa Oficial”, destaca Foini.

Além da prefeitura, outros clientes já 
usam os certificados de atributo em projetos 
de identificação funcional ou profissional. O 
portfólio da Imprensa Oficial inclui o Depar­
tamento de Inteligência da Polícia Civil do 
Estado, a Fundação Casa e o Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo de São Paulo. 

Rogério Mascia Silveira

Imprensa Oficial – Conteúdo Editorial

Realizado em parceria com a 
Imprensa Oficial do Estado e com o 
Centro de Tecnologia da Informação, 
Automação e Mobilidade (Ciam), do 
Instituto de Pesquisas Tecnológicas 
(IPT), o projeto pioneiro no País 
atende os endereços na rede mun­
dial de computadores de órgãos 
públicos e de empresas. 

De acordo com Fabíola Calixto 
de Souza, especialista em acessibi­
lidade digital da Comissão Perma­
nente de Acessibilidade (CPA) da 
SMPED, em cada pedido de selo são 
avaliadas até 20 páginas do domínio 
do site solicitante, incluindo a URL 
inicial. Com viés de inclusão digital, 
essa proposta teve origem em de­
mandas existentes na própria socie­
dade, como queixas encaminhadas 
ao Ministério Público relativas à 
falta de adequação de portais e 
sites públicos e privados, além da 
inexistência de ferramentas ade­
quadas em plataformas de ensino a 
distância e de comércio eletrônico, 
em aspectos como interface, intera­
ção e navegação.

Viabilidade – “Projetar e adap­
tar sites de órgãos públicos às nor­
mas de acessibilidade é uma questão 
de cidadania. Além de simplificar a 
navegação, a validação das páginas 
também assegura o direito consti­
tucional de acesso à informação”, 
explica Fabíola. Segundo ela, as van­
tagens de desenvolvimento web com 
o código organizado e padronizado 
gera compatibilidade universal em 

SERVIÇO
Selo de Acessibilidade Digital
http://bit.ly/2JK7dQl
Portal 156
http://sp156.prefeitura.sp.gov.br
ASES – https://goo.gl/wb4jxK
eMAG – https://goo.gl/Fdg3zY
IPT – http://www.ipt.br
Imprensa Oficial (Fale Conosco)
http://www.imprensaoficial.com.br
Telefone 0800-0123401
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Selo de Acessibilidade no site 
da Câmara Municipal de Suzano 
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Tobias de Souza, 
consultor digital 
da CPA

Cristina, Viríssimo e Rosilene, analistas de sistemas do Ciam/IPT Fabíola: “Adaptação do site é uma questão de cidadania”


		certificacao@imprensaoficial.com.br
	2018-06-21T01:36:56-0300
	São Paulo
	ICP-Brasil
	Assinatura digital de documento




